LEI Nº 2809/2001


05.01.01





	Estima a Receita e Fixa a Despesa para o Exercício de 2001.





		


		VILMAR CORDASSO, Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Paraná.





		Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:








		Art. 1º - Fica aprovado o ORÇAMENTO GERAL do Município de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, para o exercício de 2001, composto pela RECEITA e DESPESA da Administração Direta e pela RECEITA e DESPESA da Administração Indireta, discriminado pelos anexos integrantes desta lei, que estima a RECEITA em R$ 39.170.000,00 (trinta e nove milhões, cento e setenta mil reais), e fixa a DESPESA em igual valor.





		Art. 2º - A Receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e outras receitas, correntes e de capital, na forma da legislação em vigor e de acordo com o seguinte desdobramento:			


I - ADMINISTRAÇÃO DIRETA�
�



�
�
RECEITAS CORRENTES�
�
35.868.000,00�
�
Receitas Tributárias�
5.560.762,00�
�
�
Receita Patrimonial�
200.000,00�
�
�
Receita Industrial�
18.000,00�
�
�
Receita de Serviços�
9.213.238,00�
�
�
Transferências Correntes�
19.690.000,00�
�
�
Outras Receitas Correntes�
1.145.000,00�
�
�
Receitas de Contribuições�
41.000,00�
�
�
�
�
�
�
RECEITAS DE CAPITAL�
�
1.132.000,00


�
�
Operações de Crédito�
300.000,00�
�
�
Alienação de Bens Móveis e Imóveis�
60.000,00�
�
�
Transferências de Capital�
762.000,00�
�
�
Outras Receitas de Capital�
10.000,00�
�
�
�
�
�
�
SUBTOTAL�
�
37.000.000,00�
�






II - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA�
�
�
�
�
�
�
�
RECEITAS CORRENTES�
�
2.880.000,00�
�
Receita Patrimonial�
6.000,00�
�
�
Receita Industrial�
80.000,00�
�
�
Receita de Serviços�
860.000,00�
�
�
Transferências Correntes�
1.770.000,00�
�
�
Outras Transferências Correntes�
164.000,00�
�
�
�
�
�
�
RECEITAS DE CAPITAL�
�
20.000,00�
�
�
�
�
�
Transferências de Capital�
20.000,00�
�
�
�
�
�
�
SUBTOTAL�
�
2.900.000,00�
�
�
�
�
�
Transferências do Erário para Administração Indireta (-)�
�



730.000,00�
�
�
�
�
�
TOTAL GERAL DA RECEITA�
�
39.170.000,00�
�



		Art. 3º - A Despesa está fixada com a seguinte distribuição entre os órgãos da Administração.





I - ADMINISTRAÇÃO DIRETA�
�
�
�
�
�
PODER LEGISLATIVO�
�
�
Câmara Municipal�
700.000,00�
�
�
�
�
PODER EXECUTIVO�
�
�
Executivo Municipal�
629.000,00�
�
Secretaria Mun. de Administração�
2.596.000,00�
�
Secretaria Mun. de Planejamento�
216.000,00�
�
Secretaria Mun. de Finanças�
1.979.500,00�
�
Secretaria Mun. de Saúde�
8.206.000,00�
�
Secretaria Mun. de Agricultura e Abastecimento �
710.500,00�
�
Secretaria Mun. de Educação e Cultura�
9.685.000,00�
�
Secretaria Mun. de Urbanismo�
5.292.000,00�
�
Secretaria Mun. do Interior�
1.371.000,00�
�
Secretaria Mun.de Indústria, Comércio e Turismo�
1.690.000,00�
�
Secretaria Mun. de Esportes e Lazer�
602.000,00�
�
Secretaria Mun. de Ação Social e Prom.do Menor�
1.534.000,00�
�
Secretaria Mun.de Meio Ambiente e Rec.Hídricos�
307.000,00�
�
Reserva de Contingência�
1.482.000,00


�
�
SUBTOTAL�
37.000,000,00�
�
�
�
�






II - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA�
�
�



Fundação de Desenvolvimento Educacional, cultural e Profissional de  Francisco Beltrão - FUNDESBEL�



2.900.000,00�
�
�
�
�
Transferências do Erário para a 


Fund. de Des. Educ. Cultural e Profissional 


de Francisco Beltrão ( - )..............730.000,00�
�
�
�
�
�
SUBTOTAL�
2.900.000,00�
�
�
�
�
TOTAL GERAL DA DESPESA�
39.170.000,00�
�



		Art. 4º - Segundo as categorias econômicas a Despesa está fixada com a seguinte distribuição:





I - ADMINISTRAÇÃO DIRETA�
�
�
�
�
�
�
�
DESPESAS CORRENTES�
�
28.939.000,00�
�
Despesas de Custeio�
26.139.000,00�
�
�
Transferências Correntes�
2.800.000,00�
�
�
�
�
�
�
DESPESAS DE CAPITAL�
�
6.579.000,00�
�
Investimentos�
5.094.000,00�
�
�
Inversões Financeiras�
765.000,00�
�
�
Transferências de Capital�
720.000,00�
�
�



RESERVA DE CONTINGÊNCIA�
�
1.482.000,00�
�
Reserva de Contingência�
1.482.000,00�
�
�
SUBTOTAL�
�
37.000.000,00�
�
�
�
�
�
II - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA�
�
�
�
�
�
�
�
DESPESAS CORRENTES�
�
2.563.000,00�
�
Despesas de Custeio�
2.518.000,00�
�
�
Transferências Correntes�
45.000,00�
�
�
�
�
�
�
DESPESAS DE CAPITAL�
�
337.000,00�
�
Investimentos�
337.000,00�
�
�
�
�
�
�
SUBTOTAL�
�
2.900.000,00�
�
�
�
�
�
Transferências do Erário Municipal para Administração Indireta (-)�
�



730.000,00�
�
�
�
�
�
TOTAL GERAL DA DESPESA�
�
39.170.000,00�
�
		Art. 5º - Fica criada a RESERVA DE CONTIGÊNCIA no valor de até 10% (dez por cento) da receita corrente líquida, para cada ano de 2001 e 2002, para o atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obedecidas as normas constantes na Lei complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 - art. 5º - inciso III - letra “b”.





		Art. 6º - O Executivo Municipal, fundamentado na Constituição Federal, na Constituição do Estado do Paraná e na Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, fica autorizado:





		I - Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 50% (cinquenta por cento) do total da receita arrecadada, servindo como recursos para tais suplementações quaisquer das formas definidas no parágrafo 1º do artigo 43 da Lei Federal 4.320/64, para atender quaisquer insuficiências de dotações, inclusive as relativas a encargos com pessoal, desde que sua execução não ultrapasse os limites fixados na Constituição Federal, podendo ainda criar elementos de despesa dentro de cada projeto ou atividade;





		II - Realizar operações de crédito por antecipação de receita, para atender insuficiência de caixa, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total da receita prevista, podendo para isso, vincular valores provenientes das cotas de participação do Município do Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS;





		III - Realizar operações de crédito, dentro das normas e determinações estabelecidas pelas instituições financeiras nacionais, observados os limites de capacidade de endividamento do Município, de acordo com as normas baixadas pelo Banco Central do Brasil, até o limite de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais).





		Art. 7º - A Fundação de Desenvolvimento Educacional, Cultural e Profissional de Francisco Beltrão - FUNDESBEL, que recebe transferências de recursos a conta desta lei, terá seu orçamento próprio aprovado por Decreto do Executivo Municipal.





		Art. 8º - O orçamento de que trata o artigo 7º poderá ser suplementado por Decreto do Executivo Municipal no mesmo limite fixado no artigo 5º - inciso I, desta lei, obedecendo as normas do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, de 17 de março de 1964.





		Art. 9º - A execução de despesas dependerá do comportamento efetivo da receita, ficando o Poder Executivo autorizado a aprovar, por decreto, um plano de contenção de despesas até o limite de 30% (trinta por cento) do total da despesa autorizada.











		Art. 10º - Esta lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2001.





		Gabinete do Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, 05 de janeiro de 2001.





							   VILMAR  CORDASSO


							   PREFEITO MUNICIPAL





ANTONIO CARLOS BONETTI


SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO


